
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1996100 - RJ (2022/0026039-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JUREMA LEANDRO TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DA POLÍCIA MILITAR DO 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-MORADIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE CONCLUÍU PELA INEXISTÊNCIA DE DIREITO. LEI 
10.486/2002. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Caso em que a recorrente, pensionista de militar do antigo Distrito Federal, desde 
a origem insurge-se contra sentença que julgou improcedente a ação, na qual 
objetiva a incorporação de parcela relativa ao auxílio-moradia pago aos militares do 
atual Distrito Federal, com base na Lei Lei 10.486/2002, que dispõe sobre a 
remuneração dos militares do Distrito Federal e dá outras providências.
3. Ambas as Turmas de Direito Público, com a mesma temática dos autos, em que se 
objetiva a condenação da União no pagamento do auxílio-moradia a pensionistas do 
antigo Distrito Federal, todos provenientes do Estado do Rio de Janeiro, firmaram 
entendimento no sentido de que, embora a recorrente receba seus benefícios 
diretamente da União, os dispositivos da Lei 10.486/2002 têm aplicação restrita aos 
militares, inativos e pensionistas do atual Distrito Federal, sendo, portanto, 
materialmente uma lei local, de sorte que a revisão pretendida, em recurso especial, 
encontra o óbice da Súmula 280/STF, aplicado por analogia.
4. No tocante à admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional esta Corte tem decidido, reiteradamente, no sentido de que fica 
prejudicado o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial 
se o dissídio alegado diz respeito à mesma tese de direito, o que ocorreu no caso dos 
autos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVANTE : JUREMA LEANDRO TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DA POLÍCIA MILITAR DO 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-MORADIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE CONCLUÍU PELA INEXISTÊNCIA DE DIREITO. LEI 
10.486/2002. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Caso em que a recorrente, pensionista de militar do antigo Distrito Federal, desde 
a origem insurge-se contra sentença que julgou improcedente a ação, na qual 
objetiva a incorporação de parcela relativa ao auxílio-moradia pago aos militares do 
atual Distrito Federal, com base na Lei Lei 10.486/2002, que dispõe sobre a 
remuneração dos militares do Distrito Federal e dá outras providências.
3. Ambas as Turmas de Direito Público, com a mesma temática dos autos, em que se 
objetiva a condenação da União no pagamento do auxílio-moradia a pensionistas do 
antigo Distrito Federal, todos provenientes do Estado do Rio de Janeiro, firmaram 
entendimento no sentido de que, embora a recorrente receba seus benefícios 
diretamente da União, os dispositivos da Lei 10.486/2002 têm aplicação restrita aos 
militares, inativos e pensionistas do atual Distrito Federal, sendo, portanto, 
materialmente uma lei local, de sorte que a revisão pretendida, em recurso especial, 
encontra o óbice da Súmula 280/STF, aplicado por analogia.
4. No tocante à admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional esta Corte tem decidido, reiteradamente, no sentido de que fica 
prejudicado o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial 
se o dissídio alegado diz respeito à mesma tese de direito, o que ocorreu no caso dos 
autos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 758-761):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA 
DE POLICIAL MILITAR INATIVO DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-
MORADIA. ACÓRDÃO COM DUPLO FUNDAMENTO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
 

A agravante alega serem inaplicáveis os óbices das Súmulas 126 do STJ e 280 do STF.

Afirma que "o artigo 53 é bem claro ao dispor que a pensão será igual aos proventos do 

militar, e, se o militar inativo faz jus ao auxílio-moradia, o mesmo se diga quanto às suas 

pensionistas, por disposição expressa dos arts. 53 e 65 da Lei nº 10.486/2002, e, para tal 

conclusão, não é necessária interpretação extensiva, mas meramente a leitura do referido 

dispositivo legal, que assegura a paridade dos proventos de pensão e de inatividade dos militares 

do antigo DF" (e-STJ fl. 775).

Argumenta, ainda, que, "tendo a lei previsto o auxílio-moradia em seus arts. 2º, I, alínea 

“f”, e 3º, XIV, e tendo o art. 65, caput, previsto que as vantagens nesta legislação são extensíveis 

aos inativos e pensionistas militares do antigo DF, soa sem sentido falar que não há legislação 

prevendo tal direito a esses últimos, e que a concessão pressuporia uma atuação positiva do 

Poder Judiciário, no sentido atuar no papel de legislador, o que esbarraria na súmula 339 do STF, 

e na súmula vinculante 37 do STF" (e-STJ fl. 777). 

Sem impugnação (e-STJ fl. 866).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Na espécie, a autora, pensionista de militar do antigo Distrito Federal, desde a origem 

insurge-se contra sentença que julgou improcedente a ação, na qual objetiva a incorporação de 

parcela relativa ao auxílio-moradia pago aos militares do atual Distrito Federal, com base na Lei 

Lei 10.486/2002 (que dispõe sobre a remuneração dos militares do Distrito Federal e dá outras 

providências).

A questão suscitada pela União da tribuna e nas contrarrazões de incidência da Súmula 

280/STF precede à análise da questão de mérito. Dessa forma, tenho que se deva cindir o 

julgamento da questão aqui posta.

Como efeito, o recurso não ultrapassa o óbice do conhecimento, porquanto ambas as 

Turmas de Direito Público, com a mesma temática dos autos, em que se objetiva a 

condenação da União no pagamento do auxílio-moradia a pensionistas do antigo Distrito 

Federal, todos provenientes do Estado do Rio de Janeiro, firmaram entendimento no sentido 

de que, embora a recorrente receba seus benefícios diretamente da União, os dispositivos da Lei 
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10.486/2002 têm aplicação restrita aos militares, inativos e pensionistas do atual Distrito Federal, 

sendo, portanto, materialmente uma lei local, de sorte que a revisão pretendida, em sede de 

recurso especial, encontra, por analogia, o óbice da Súmula 280/STF.

A propósito (grifos nossos):
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DA POLÍCIA 
MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-MORADIA. ACÓRDÃO QUE 
CONCLUÍU PELA INEXISTÊNCIA DE DIREITO. LEI Nº 10.486/2002. NECESSIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. PÉDINDO VÊNIAS AO RELATOR, MINISTRO 
SÉRGIO KUKINA.
1. Caso em que a recorrente, pensionista de militar do antigo Distrito Federal, desde a 
origem insurge-se contra sentença que julgou improcedente a ação, na qual objetiva a 
incorporação de parcela relativa ao auxílio-moradia pago aos militares do atual Distrito 
Federal, com base na Lei n. Lei n. 10.486/2002 (dispõe sobre a remuneração dos militares 
do Distrito Federal e dá outras providências).
2. Ambas as Turmas de Direito Público, com a mesma temática dos autos, em que se 
objetiva a condenação da União no pagamento do auxílio-moradia a pensionistas do antigo 
Distrito Federal, todos provenientes do Estado do Rio de Janeiro, firmam entendimento no 
sentido de que, embora a recorrente receba seus benefícios diretamente da União, os 
dispositivos da Lei n. 10.486/2002 têm aplicação restrita aos militares, inativos e 
pensionistas do atual Distrito Federal, sendo, portanto, materialmente uma lei local, de sorte 
que a revisão pretendida, em sede de recurso especial, encontra, por analogia, o óbice da 
Súmula 280/STF.
3. No tocante à admissibilidade do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional esta Corte tem decidido, reiteradamente, no sentido de que fica prejudicado o 
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado 
diz respeito a mesma tese de direito, o que ocorreu no caso dos autos.
4. Não conheço do recurso especial, pedindo as mais respeitosas vênias ao ilustre Ministro 
Sérgio Kukina. (REsp 1.991.135/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Relator p/ Acórdão 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/8/2022, pendente de 
publicação)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI FEDERAL. NATUREZA DE LEI 
LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal consagrou o entendimento de que "a lei 
federal, quando aplicada aos servidores do Distrito Federal, possui natureza de lei 
local, não podendo ser objeto de apreciação em tema de recurso especial" (AgRg no 
REsp 825.426/DF, Rel. Ministro Celso Limongi, desembargador convocado do TJ/SP, DJe 
07/06/2010).
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.932.011/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 19/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI FEDERAL. NATUREZA DE LEI 
LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal consagrou o entendimento de que "a lei 
federal, quando aplicada aos servidores do Distrito Federal, possui natureza de lei 
local, não podendo ser objeto de apreciação em tema de recurso especial" (AgRg no 
REsp 825.426/DF, Rel. Ministro Celso Limongi (desembargador convocado do TJ/SP), DJe 
07/06/2010).
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.911.404/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 8/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO FEDERAL. LEI 
MATERIALMENTE LOCAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE.
1. O STJ entende que a lei, ainda que editada pela União, quando aplicada aos 
servidores públicos de unidade federativa, detém a natureza de lei materialmente local, 
o que inviabiliza a apreciação do recurso especial, ante o óbice da Súmula 280 do STF.
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2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.871.975/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe: 24/2/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE EX- BOMBEIRO MILITAR INATIVO DO 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO- MORADIA. AUSÊNCIA DE DIREITO. 
VANTAGEM NÃO EXTENSIVA A PENSIONISTAS. CARÁTER PERSONALÍSSIMO. 
LEI Nº 10.486/2002. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No caso concreto, a parte recorrente alega violação de lei que formalmente é federal, 
mas materialmente local, uma vez que regula relações jurídicas locais. Assim, o apelo 
nobre não pode ser conhecido por demandar, necessariamente, a interpretação de 
legislação local, o que encontra óbice na Súmula 280 do STF. Precedentes.
3. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do 
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo 
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.858.552/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 01/12/2021)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. PROVIDÊNCIA VEDADA NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA. 
OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo 
Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de 
interpretação de legislação local, demandando a sua análise para o deslinde da 
controvérsia. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp 1.878.939/RJ, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/11/2021)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-MORADIA. LEI N. 10.486/2002. LEGISLAÇÃO FORMALMENTE 
FEDERAL E MATERIALMENTE LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. RECURS O 
IMPROVIDO.
1. A análise da controvérsia posta nos autos demandaria o exame de legislação local - 
Lei n. 10.486/2002 -, providência vedada nesta via recursal, segundo a aplicação 
analógica do enunciado n. 280 constante da Súmula do STF.
2. As leis emanadas do Congresso Nacional aplicáveis exclusivamente ao Distrito Federal, 
apesar de formalmente federais, são materialmente leis locais. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.876.784/RJ, Relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 24/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LEI N. 10.486/02. APLICAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARS 
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DO DISTRITO FEDERAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Incidência da Súmula 280/STF nas hipóteses em que a legislação em debate for 
aplicável apenas aos servidores públicos e aos militares do Distrito Federal, a despeito 
da competência privativa da União para legislar sobre a matéria.
2. No caso concreto, envolve a análise da Lei n. 10.486/02, que trata apenas da remuneração 
dos militares do Distrito Federal.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.933.162/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 24/3/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSIONISTA DE MILITAR DO 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-MORADIA. LEI DISTRITAL 10.486/2002. 
LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DO STF.
1. Na origem, trata-se de ação ordinária em desfavor da União, objetivando a 
implementação do auxílio-moradia nos proventos da parte autora, pensionista de 
militar do antigo Distrito Federal.
2. O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a Lei 
Distrital 10.486/2002. Embora seja formalmente federal, o referido diploma legal, no 
caso concreto, é materialmente local, tendo em vista regular relações jurídicas locais, 
de sorte que a revisão pretendida, em Recurso Especial, demanda interpretação da 
legislação local, o que implica inviabilidade do Recurso Especial, aplicando-se, por 
analogia, o teor da Súmula 280 do STF.
3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.933.170/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/3/2022)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. PENSIONISTA DE 
MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-MORADIA. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ÓBICES AOS CONHECIMENTO DO RECURSO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Margareth Cardoso de Melo 
contra a União objetivando a incorporação de parcela relativa ao auxílio-moradia no 
seu contracheque de pensionista de militar do antigo Distrito Federal. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Conforme bem delineado na decisão recorrida, incide no caso o óbice da Súmula n. 
280 do STF (“Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”), aplicada 
aqui por analogia, uma vez que, não obstante a parte recorrente alegue violação de lei 
que formalmente é federal, referido diploma legal, no caso concreto, é materialmente 
local, tendo em vista regular relações jurídicas locais.
III - Nesse sentido: “A respeito da alegada violação do art. 143 da Lei n. 8.112/1990, 
constata-se da impossibilidade da análise do referido dispositivo, vez que, consoante a 
jurisprudência desta Corte, a Lei Federal n. 8.112/1990, aplicável aos servidores públicos do 
Distrito Federal por força da Lei Distrital n. 197/1991, é materialmente local, atraindo, por 
analogia, o óbice do Enunciado Sumular n. 280 do STF”. (AgInt no AREsp 1.328.891/DF, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 15/2/2019.)
IV - Além disso, quanto à extensão do auxílio-moradia, tanto para servidores públicos 
inativos ou da reserva, como em benefício de pensionistas, o resultado do acórdão 
proferido na Corte de origem está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que a referida vantagem tem por pressuposto o efetivo exercício da 
função, com caráter indenizatório e propter laborem. Nesse sentido: RMS 52.790/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017; 
RMS 50.142/MA, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora
V - Sendo o recurso inapto ao conhecimento, resta impossibilitada a análise quanto aos 
argumentos de mérito aduzidos pela parte autora em prol do direito alegado.
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.876.775/RJ, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2021) 

 
No mesmo sentido, a ilustre Ministra Regina Helena Costa, indeferiu liminarmente o 

processamento do PUIL 2.998/DF, decisão publicada no DJe de 2/8/2022, ao entendimento de 
que:

 
No caso, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não merece conhecimento, 
porquanto a solução da controvérsia demanda a interpretação da Lei n. 10.486/2002, 
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norma que, quando aplicável exclusivamente ao Distrito Federal, configura legislação 
local, escapando à competência uniformizadora desta Corte, nos estritos termos dos art. 
18, § 3º, e 19 da Lei n. 12.153/09, como demonstram os seguintes precedentes:
[...]
Ainda que superado tal óbice, melhor sorte não socorreria a Requerente, porquanto o 
art. 37 da Lei n. 10.486/2002 não contempla a mulher divorciada no rol de 
beneficiários da pensão por morte, o que afasta a incidência da Súmula n. 336/STJ.
 

Verifica-se, por fim, que no tocante à admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" 

do permissivo constitucional esta Corte tem decidido, reiteradamente, no sentido de que fica 

prejudicado o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o 

dissídio alegado diz respeito à mesma tese de direito, o que ocorreu no caso dos autos.

No mesmo sentido:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 1.032 DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar possível 
ofensa à norma Constitucional.
III - É inaplicável ao caso a previsão do art. 1.032, do Código de Processo Civil de 2015, 
porquanto houve a interposição de Recurso Extraordinário que, embora inadmitido, gerou o 
manejo do Agravo em Recurso Extraordinário, razão pela qual a providência não se impõe. 
IV - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo 
Tribunal Federal.
V - Prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial, quando não ultrapassado 
óbice sumular aplicado por ocasião do exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.
VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp 1.813.796/SP, Relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 8/10/2021)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUREMA LEANDRO TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUREMA LEANDRO TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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